


A tentativa do governo/MECI para que 
o Referencial de Competências para 
a Administração Pública (ReCAP)* 
seja aplicado à pro�ssão docente 
constitui um sério risco de 
descaracterização do trabalho dos 
professores e de ataque à sua 
autonomia pro�ssional. O governo, 
como sempre, conta com o suporte 
“sindical” das organizações do 
costume, estando a FENPROF bem 
fundamentada e a as suas posições 
suportadas pelo conhecimento dos 
diplomas que o governo quer adotar 
para enquadrar a carreira docente. 

Concebido para uma lógica geral e 
transversal da Administração Pública, 
o ReCAP (Portaria n.º 214/2024, de 20 
de setembro) ignora a natureza 
especí�ca, pedagógica, cientí�ca, 
ética e relacional da docência, 
tratando-a como mera função 
administrativa ou técnica.
[*Diploma aprovado pelo governo, há um ano, 
sem qualquer negociação.]

Ao privilegiar competências genéricas e 
modelos de desempenho inspirados em 
lógicas gestionárias, com o ReCAP, o governo 
pretende promover uma visão redutora da 
pro�ssão, centrada em metas, resultados 
mensuráveis e cumprimento formal de 
procedimentos, secundarizando o essencial: 
a relação educativa, o domínio cientí�co, a 
re�exão pedagógica e o compromisso social 
da escola pública.

A sua utilização como referência para 
avaliação de desempenho, progressão na 
carreira ou organização do trabalho docente 
não só atira a docência para o domínio 
avaliativo imposto pelo SIADAP (Sistema 
Integrado da Avaliação do Desempenho da 

Administração Pública), como representa 
um agravamento da burocratização, o 
aumento da carga administrativa e uma 
ameaça à negociação coletiva, podendo 
introduzir critérios alheios ao Estatuto da 
Carreira Docente e abrir espaço à 
arbitrariedade e à desigualdade.

A pro�ssão docente não pode ser avaliada 
nem regulada por instrumentos concebidos 
à margem da sua especi�cidade. Os 
professores não são gestores de processos, 
nem executores de grelhas de 
competências: são e devem continuar a ser 
pro�ssionais quali�cados, com 
responsabilidade pedagógica e cientí�ca, 
cuja autonomia é condição essencial para 
uma escola pública democrática, inclusiva e 
de qualidade.

Rea�rmamos, por isso, que qualquer 
referencial aplicável à docência deve ser 
próprio, negociado e respeitador do ECD, 
rejeitando a imposição do ReCAP como 
instrumento de controlo, padronização e 
desvalorização da pro�ssão docente.

Ou seja, se é verdade que o governo 
introduziu como garantia, que a carreira 
docente é regulada no Estatuto como uma 
carreira de regime especial, de grau de 
complexidade funcional 3, tal não constitui 
uma garantia relativamente ao 
desenvolvimento do processo negocial 
futuro em relação ao conjunto de matérias 
que serão tratadas. Este enquadramento 
através do ReCAP é mais um “cavalo de 
Tróia” ou uma “mina armadilhada” para o 
que o governo quer efetivamente fazer e 
tem assumido no seu programa.

O Referencial de Competências para a 
Administração Pública (ReCAP) pode 
in�uenciar negativamente a pro�ssão 
docente quando é aplicado de forma 
acrítica e transversal, ignorando a 
especi�cidade pedagógica, cientí�ca e 
ética da docência. Os principais riscos são 
os seguintes:
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